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Artigo 19.o

Formação

As empresas do sector alimentar devem certificar-se
de que as pessoas que manuseiam alimentos sejam devi-
damente orientadas e esclarecidas e disponham de for-
mação em matéria de higiene adequada à sua actividade
profissional.

CAPÍTULO VII

Géneros alimentícios

Artigo 20.o

Matérias-primas e ingredientes

1 — As empresas do sector alimentar não devem acei-
tar matérias-primas ou ingredientes cujo grau de con-
taminação por parasitas, microrganismos patogénicos ou
substâncias tóxicas, substâncias em decomposição ou
corpos estranhos se saiba ou se possa razoavelmente
suspeitar ser tal que, após processos normais de triagem
ou preparação ou transformação, higienicamente apli-
cados pelas empresas do sector alimentar, continuem
a ser impróprios para o consumo humano.

2 — As matérias-primas e ingredientes armazenados
no estabelecimento devem ser conservados em condi-
ções adequadas que evitem a sua deterioração e os pro-
tejam de contaminação.

Artigo 21.o

Alimentos

1 — Os alimentos que forem manipulados, armaze-
nados, embalados, transportados e expostos devem ser
protegidos de qualquer contaminação que os torne
impróprios para o consumo humano ou perigosos para
a saúde e em condições que impeçam o seu consumo
impróprio ou perigoso.

2 — Os alimentos devem ser colocados e protegidos
de forma a reduzir ao mínimo qualquer risco de con-
taminação e ser instalados processos adequados para
controlo dos animais nocivos.

3 — Para além do disposto nos números anteriores,
os alimentos deverão ainda estar sujeitos às regras de
higiene previstas na Portaria n.o 329/75, de 9 de Março.

Artigo 22.o

Modo de conservação

1 — As matérias-primas, os ingredientes e os produ-
tos intermédios e acabados susceptíveis de permitir o
crescimento de microrganismos patogénicos ou a for-
mação de toxinas devem ser conservados a temperaturas
de que não possam resultar riscos para a saúde.

2 — Desde que tal não afecte a segurança dos ali-
mentos, são permitidos períodos limitados sem controlo
de temperatura sempre que for necessário para permitir
as operações de preparação, transporte, armazenagem,
conservação e colocação à venda ou à disposição do
público consumidor.

3 — Quando se destinarem a ser conservados ou ser-
vidos frios, os géneros alimentícios devem ser arrefe-
cidos o mais rapidamente possível após a fase final de
processamento pelo calor, ou após a fase final de pre-

paração, se este tipo de processamento não for utilizado,
até uma temperatura de que não resultem riscos para
a saúde.

Artigo 23.o

Armazenagem de substâncias perigosas

As substâncias perigosas ou não comestíveis,
incluindo os alimentos para animais, devem ser acom-
panhadas de uma indicação adequada e armazenadas
em recipientes ou contentores separados e fechados de
forma segura.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 426/99

de 21 de Outubro

A actividade hospitalar nos concelhos da Covilhã e
do Fundão e nas zonas limítrofes carece de um suporte
de instalações adequado e devidamente equipado, face
às exigências hoje impostas por uma assistência de qua-
lidade e humanizada, no âmbito da satisfação do direito
à saúde dos cidadãos, constitucionalmente garantido
através do Serviço Nacional de Saúde.

Nesse sentido foi construído um novo estabeleci-
mento hospitalar, com serviços de dimensão e diferen-
ciação técnica adequados à população abrangida, cuja
entrada em funcionamento se prevê para breve.

Torna-se, assim, necessário adoptar medidas que con-
tribuam para uma gestão mais racional, eficiente e eficaz
dos equipamentos hospitalares existentes naquela área
geográfica, razão por que se cria um centro hospitalar
que os passa a integrar e a gerir.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado o Centro Hospitalar da Cova da Beira, pes-
soa colectiva de direito público dotada de autonomia
administrativa e financeira e património próprio, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 284/99, de 26
de Julho, que integra o Hospital Distrital da Covilhã
e o Hospital Distrital do Fundão.

Artigo 2.o

Instalação

O Centro Hospitalar da Cova da Beira fica sujeito
ao regime de instalação constante do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, aplicando-se-lhe ainda o
disposto no Decreto-Lei n.o 284/99, de 26 de Julho, e
o regime dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 3.o

Comissão instaladora

Compete à comissão instaladora a gestão do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, a transferência dos serviços
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das antigas instalações do Hospital Distrital da Covilhã
para as novas instalações e a implantação e organização
dos respectivos serviços, e ainda a formulação dos estu-
dos e propostas necessários à adopção de um modelo
de gestão adequado à prossecução dos fins do Centro
Hospitalar, os quais deverão ser apresentados à tutela
no prazo de 120 dias a contar da data da sua tomada
de posse.

Artigo 4.o

Extinção dos hospitais distritais

São extintos os Hospitais Distritais da Covilhã e do
Fundão enquanto pessoas colectivas, sucedendo o Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira em todos os seus direitos
e obrigações.

Artigo 5.o

Financiamento

Sem prejuízo das correcções que se revelem neces-
sárias, e até à aprovação do respectivo orçamento, os
duodécimos a atribuir ao Centro Hospitalar pelo Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
a título de subsídio de exploração, são de valor igual
ao somatório do valor dos duodécimos dos hospitais
integrados.

Artigo 6.o

Pessoal

1 — Os quadros de pessoal dos hospitais integrados
mantêm-se transitoriamente até à aprovação de um novo
quadro de pessoal do Centro Hospitalar da Cova da
Beira, onde serão integrados os funcionários perten-
centes àqueles.

2 — Por despacho do Ministro da Saúde será apro-
vado o mapa de pessoal que, para além do pessoal refe-
rido no número anterior, seja considerado indispensável
ao início do funcionamento do Centro Hospitalar.

3 — Mantêm a validade os concursos de pessoal, bem
como os contratos administrativos de provimento ou
a termo certo actualmente existentes nos hospitais
integrados.

Artigo 7.o

Comissões de serviço

As comissões de serviço dos membros dos órgãos de
administração dos hospitais integrados cessam com a
tomada de posse da comissão instaladora.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
Agosto de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 8 de Outubro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Outubro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 427/99
de 21 de Outubro

Com o ingresso nos quadros da Electricidade dos
Açores, S. A., dos trabalhadores oriundos dos serviços
de electricidade adstritos às autarquias locais, quer
directamente quer através dos serviços municipalizados
ou de federações de municípios, verifica-se a coexis-
tência no seio da empresa de diferentes sistemas de
previdência.

De acordo com o n.o 1 do artigo 45.o dos anteriores
estatutos da Electricidade dos Açores, S. A., aprovados
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 19/86/A, de
17 de Junho, na sequência do disposto no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 260/76, de 8 de Abril, «o pessoal
da EDA fica abrangido pelo regime geral de previdência
social aplicável aos trabalhadores das empresas priva-
das», dispondo ainda no seu n.o 2 que «a EDA pro-
moverá a harmonização salvaguardando os direitos e
regalias adquiridos». A concretização destas determi-
nações legais não podia, no entanto, ser efectuada com
prejuízo para os trabalhadores integrados, o que pre-
sentemente está assegurado através do regulamento de
acção social em vigor na EDA, que complementa os
benefícios concedidos pelas instituições oficiais de
previdência.

Porque as dificuldades criadas pela situação existente
se têm progressivamente avolumado, tornando muito
difícil a articulação dos dois sistemas, torna-se necessário
dar cumprimento àqueles comandos legais.

Acresce que com a transição operada pelo presente
decreto-lei são salvaguardados os direitos, regalias e
expectativas juridicamente relevantes de que os traba-
lhadores integrados são titulares no momento da inte-
gração.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1

artigo 198.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os trabalhadores integrados nos quadros da
Electricidade dos Açores, S. A., oriundos das autarquias
locais, serviços municipalizados ou federações de muni-
cípios são obrigatoriamente abrangidos pelo regime
geral de segurança social.

2 — Com a integração, passam os trabalhadores a
beneficiar do sistema complementar de segurança social,
bem como de assistência médica e medicamentosa, con-
signado no regulamento da acção social da Electricidade
dos Açores, S. A.

3 — Por força do disposto no n.o 1, não pode para
o trabalhador integrado resultar tratamento menos favo-
rável do que aquele que resultaria da aplicação do Esta-
tuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, nem para os seus her-
deiros hábeis do que aquele que resultaria da aplicação
do Estatuto das Pensões de Sobrevivência, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 142/73, de 31 de Março.

Artigo 2.o

A Electricidade dos Açores, S. A., suportará, nos ter-
mos previstos no seu regulamento de acção social, as


